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Resumo

O presente trabalho propõe uma estratégia para
capacitar regiões periféricas não contempladas pe-
los elementos contidos nas modernas configurações
produtivas geradoras de riqueza. O escopo teórico
utilizado na presente análise reúne os postulados das
teorias neoclássicas do crescimento econômico, a
sua evolução ao conceito endógeno, as derivações
no campo do desenvolvimento regional e os princi-
pais fundamentos da organização produtiva local e
regional denominados “Distritos Industriais”. A in-
vestigação realizada no contexto desse arcabouço
teórico disponibilizou importantes elementos que
formaram a base para uma avaliação comparativa
com os pilares da organização produtiva da ativida-
de agropecuária na região norte fluminense do Es-
tado do Rio de Janeiro. Conclusivamente, esse exer-
cício de comparação resultou na indicação de in-
compatibilidades no interior desse ambiente, quan-
do confrontado com os ambientes hospedeiros dos
modernos modelos de geração de riqueza. Este fato,
conseqüentemente, motivou a proposta de capaci-
tação regional contida neste trabalho.
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1 - INTRODUÇÃO
Logo após a Segunda Guerra Mundial, uma

considerável parcela dos esforços em pesquisa eco-
nômica foi dirigida para a questão do crescimento
econômico. A necessidade de identificar fórmulas
mais eficientes para diminuir a pobreza e as desi-
gualdades entre os países desenvolvidos e subde-
senvolvidos caracterizou-se como um elemento re-
levante, já que a economia keynesiana esboçava si-
nais de enfraquecimento. Esse contexto possibilitou
o surgimento dos modelos neoclássicos, cujo obje-
tivo era explicar o processo de crescimento econô-
mico (SOLOW, 1956).

Após alguns anos, entretanto, economistas te-
óricos e pesquisadores empíricos negligenciaram o
estudo do crescimento, concentrando suas atenções
em outros campos, notadamente, na política ma-
croeconômica de curto prazo. Assim, somente na
década de 1980 ressurge o interesse pelas ques-
tões do crescimento econômico, depois de uma real
constatação empírica do elevado estágio de desi-
gualdade entre os países pobres e ricos. A nova te-
oria, como elemento ativo do processo de cresci-
mento, passa então a considerar a afirmativa de que
o progresso técnico exerce efeitos expansivos so-
bre o produto ao elevar a produtividade dos fatores
e a retransmitir esses efeitos entre as unidades pro-
dutivas (ROMER, 1986).

Paralelamente aos desdobramentos da teoria
neoclássica, surgem outros esforços científicos no
sentido de identificar os fatores que impulsionaram
o desenvolvimento econômico das nações onde a
inovação passa a ter um papel fundamental. A evo-
lução desse processo dirige a análise para o con-
texto regional com o desenvolvimento de uma nova
versão para os distritos industriais. Esse estágio re-
presenta um divisor de águas, no contexto da orga-
nização produtiva, entre a organização orientada para
a produção em escala (taylorista-fordista) e a orga-
nização produtiva flexível.

1.1 - Uma Avaliação dos Principais
Postulados Neoclássicos

Os economistas de orientação neoclássica apre-
sentavam uma visão otimista sobre o processo de
produção. Segundo eles, o crescimento econômico
se caracterizava por um processo gradual, cuja ori-
gem estaria nos mecanismos automáticos do merca-
do perfeito. Essa visão entendia que os salários e os
preços eram flexíveis e as remunerações dos fatores
distribuídas eqüitativamente segundo a produtivida-
de marginal de cada agente (SOLOW, Op. Cit.).

Desta forma, o crescimento econômico era visto
como um processo contínuo e harmonioso em fun-
ção da acumulação de capital, originada pela alo-
cação plena e eficiente dos fatores de produção
(THE ECONOMIST, 1996).

A FIGURA 1 sistematiza os principais elemen-
tos da teoria neoclássica do crescimento econômi-
co, segundo Solow (Op. Cit.). Conforme se pode
perceber, os movimentos mecânicos de crescimen-
to econômico levados a cabo pela teoria neoclássi-
ca estão fundamentados na exigência de um ambi-
ente sociocultural propício ao crescimento. Tal am-
biente, naturalmente, deve contar com os fatores am-
bientais (econômicos e não-econômicos) favoráveis,
de forma que o sistema econômico possa impactar
positivamente no aumento do nível de emprego, pou-
pança, salário, investimento e produção. Evidente
que a inexistência de um ambiente propício aos es-
tímulos exógenos implicará impactos negativos so-
bre as mesmas variáveis econômicas. Na verdade,
a não-existência desses elementos em muitas regi-
ões de perfil periférico pode explicar o processo de
desigualdade entre pobres e ricos. Conclusivamen-
te, esse modelo, de característica geral, não explica
o contexto socioeconômico periférico.

1.2 - Desdobramentos da Teoria
Econômica Neoclássica – A
Abordagem Endógena

 O primeiro estágio da teoria do crescimento
endógeno tem sua origem principalmente em traba-
lhos de Paul Romer (Op. Cit.), que amplia o con-
ceito de capital incluindo o capital humano (conhe-
cimento e especialização incorporada na força de
trabalho), com objetivo de anular a lei dos rendi-
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mentos decrescentes. Sendo assim, o modelo in-
corpora uma visão de longo prazo em que a taxa
comum de crescimento do estoque de capital e do
consumo per capita aumenta com o esforço pro-
dutivo do resultado de “learning by doing”.

A função de produção do modelo endógeno,
nesse primeiro estágio, apresenta rendimentos cons-
tantes à escala, ou seja, para dobrar a produção
necessita-se duplicar os insumos. A tecnologia per-
manece, conforme a teoria neoclássica básica, como
uma variável temporal e determinada, independente
das variáveis do modelo.

Entretanto, logo a seguir, esta hipótese foi aban-
donada, permitindo a incorporação da tecnologia como
uma variável endógena ao modelo. Esta variável, por
sua vez, passou a apresentar uma característica de
dependência da aplicação do trabalho, do capital físi-
co e do capital humano. Assim, estava decretado o
segundo e atual estágio da nova teoria do crescimento
econômico, que passou a considerar os gastos em
pesquisa e desenvolvimento, realizados pelas firmas,
como elementos da função de produção.

Conseqüentemente, segundo Romer (Op. Cit.),
as empresas passariam a criar inovações a partir do
conhecimento, gerando riqueza e externalidades
positivas cujos impactos possibilitariam a obtenção
de rendimentos crescentes com a redução temporal
das diferenças entre países pobres e ricos.

A visão endógena, como desdobramento da
teoria neoclássica do crescimento econômico, apóia-
se na capacidade autônoma da empresa em cons-
truir o seu processo de inovação para a geração de
riqueza e, fundamentalmente, na crença de que tal
fato provocará externalidades positivas de que ou-
tras empresas se beneficiarão, implicando rendimen-
tos crescentes.

É claro que as características heterogêneas, pró-
prias de ambientes de perfil periférico, não foram leva-
das em consideração, já que somente as grandes em-
presas podem apresentar uma certa capacidade de
mudar as estruturas do ambiente sociocultural em que
estão inseridas. Conseqüentemente, países e regiões
de perfil periférico parecem não ter aproveitado a pro-
dução de externalidades positivas, já que o processo
de acumulação só acelerou a desigualdade.

1.3 - Outras leituras do processo de
desenvolvimento econômico no
contexto atual

Paralelamente ao processo de evolução das
pesquisas sobre *crescimento econômico endóge-
no, produzido por economistas da corrente orto-
doxa, surgiram novas correntes de interesse sobre

AMBIENTE SOCIOECONÔMICO
FATORES AMBIENTAIS

Não-econômicos:
* Aperfeiçoamento das leis
* Investimento em capital humano
* Mobilidade de mão-de-obra

Econômicos:
* Concentração industrial
* Mercado de trabalho especializado
* Infra-estrutura real

FAVORÁVEL NÃO-FAVORÁVEL

SISTEMA ECONÔMICO

emprego poupança salário investimento produção

Impactos positivos (+) Impactos negativos   (–)

* Obs. Os termos crescimento e desenvolvimento econômico
são utilizados indistintamente, segundo a sua usual
consideração no tempo.

Figura 1- Visão gráfica dos modelos de crescimento neoclássico
Fonte: adaptado de Solow (1956).
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o tema. Acredita-se que tal incentivo se deu em vir-
tude do aprofundamento da desigualdade entre pa-
íses ricos e pobres. Por exemplo, uma importante
vertente de pensamento econômico liderada por
Nelson e Winter, denominada neo-schumpeteriana,
resgata os fundamentos da teoria de Schumpeter
(1934), constituindo-se na nova teoria evolucioná-
ria do pensamento econômico. Esta fundamenta-se
numa analogia à teoria da evolução das espécies,
segundo a qual o meio socioeconômico cultural exer-
ce uma influência direta sobre os indivíduos e as ins-
tituições. Assim, o organismo econômico e social
mais bem adaptado ao meio tem melhores condi-
ções de sobrevivência e de transmissão de suas
mutações. A teoria se explica pelo instinto de so-
brevivência para ampliar seus espaços e pelas for-
ças motivadoras das adaptações e do crescimento,
que pode ser autônomo ou induzido.

Zawislak (1994) confere que, com a sistemati-
zação da teoria evolucionária, a partir de Nelson &
Winter (1982) e Dosi (1991), os postulados da teo-
ria ortodoxa (equilíbrio, maximização e racionalida-
de) são substituídos pelo fator inovação. A nova ver-
tente de crescimento na opinião desses neo-schum-
peterianos passa a consistir dos seguintes pontos:

(i) O sistema econômico assiste à persistente
emergência da inovação, isto é, à aplicação
de novas soluções técnicas em produtos,
processos e organizações. Desta forma, a
tecnologia é considerada como sendo uma
variável parcialmente endógena às firmas;

(ii) A busca de novas soluções é também en-
dógena e contínua (mutação). Isto implica,
para cada firma, um empecilho para atingir
um mesmo e único estado geral de equilí-
brio, pois as oportunidades de pesquisa e
as soluções dificilmente serão as mesmas
de uma firma para outra, dadas as diferen-
tes competências e história (herança gené-
tica) de cada uma;

(iii) O sistema é assim caracterizado por proces-
sos descentralizados de sucessos e de fra-
cassos (na busca e aplicações de novas solu-

ções) entre as firmas. Trata-se de um conjun-
to de descobertas úteis e inúteis, de tentativa
e erro, de aprendizados produtivos e impro-
dutivos e várias formas de competição que
acabam por recompensar ou punir agentes
heterogêneos (seleção natural);

(iv) O sistema é caracterizado pela interação
destes agentes heterogêneos. Disto resulta
uma provável regularidade de evolução do
sistema, explicada pelo conjunto dos com-
portamentos destes agentes heterogêneos.

Segundo Dosi (1992), o modelo explica a exis-
tência de sistemas que exibem uma dinâmica não-
linear e múltiplos caminhos dinâmicos.

Freeman (1994), por sua vez, identifica alguns
elementos que são representativos dos maiores
avanços da teoria neo-schumpeteriana, os quais são
relatados a seguir:

(i) Descoberta de que a maior contribuição
para o desempenho econômico veio de
inovações incrementais e não radicais, re-
alizadas por firmas;

(ii) Reconhecimento da importância da produ-
tividade transmitida por descobertas cientí-
ficas, fundamentais em firmas originárias de
universidades ou institutos de pesquisas;

(iii) Entendimento sobre o processo de centrali-
zação de inovação em firmas bem-sucedidas,
em função da interação social por redes en-
volvendo diversos atores de inovação;

(iv) Correção da errônea percepção do gover-
no, indústria e academia de que a inovação
é um processo linear e promoção bem-su-
cedida do novo entendimento de que é um
processo baseado numa interação sistêmi-
ca entre diversos inovadores.

Outras vertentes de análise ganham relevância no
aprofundamento desse processo, amparado, principal-
mente, no reconhecimento da existência de uma real
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heterogeneidade entre os diversos atores econômicos,
o que acaba por derivar a análise do desenvolvimento
para a esfera regional, sobretudo, pelo declínio da eco-
nomia nacional, cujo foco está na proteção às empre-
sas com maior capacidade competitiva.

Desta forma, toma vulto o papel da cooperação
como mecanismo de política de desenvolvimento.
Conseqüentemente, o processo de inovação, guia da
perspectiva evolucionária, e o aprendizado consti-tuem
os fatores mais relevantes deste novo processo.

Assim, tornam-se importantes as contribuições
sobre a identificação da necessidade do aprendizado
interativo no processo do presente estado de inova-
ção industrial e institucional (COOKE 1988), assim
como o reconhecimento da importância do associa-
tivismo cooperativo e do aprendizado, representan-
do uma troca entre interlocutores sociais, diferente
das ações isoladas dos heróicos investidores (FRE-
EMAN, 1994).

Neste processo de evolução, novas contribuições
surgem no contexto da discussão sobre desenvolvi-
mento regional. Malecki (1997) considera que a taxa
de criação de empreendimentos tem um papel funda-
mental no desenvolvimento local e que, necessariamen-
te, os atores devem se organizar produtivamente. Um
conceito amplo de empreendimento, para o autor, deve
considerar pequenas firmas, inovação e uma política
de desenvolvimento regional e local. Este processo
deve ser explorado considerando tanto a qualidade,
quanto a quantidade (DAVIDSON, 1995).

Todavia, conforme Casson (1982), a sobrevi-
vência do empreendimento no longo prazo depende
do processo de inovação de produtos. Assim, a re-
produção de práticas improdutivas normalmente ini-
be novos negócios, que, por sua vez, desaparecem
na esteira do processo de destruição criativa intro-
duzido por Shumpeter (Op. Cit.).

Uma organização econômica setorial capaz de
contribuir para um processo de mudança encontra-
se no modelo de desenvolvimento centrado em em-
preendimento de Coffey e Polèse (1984, 1985), o
qual considera que a formação de uma nova firma é

fundamental para o pensamento corrente acerca do
bem-estar local e regional.

A formação de uma nova firma, entretanto, de-
pende de um meio ambiente favorável estruturado em
rede de empreendedores, firmas correlatas, fornece-
dores de capital, meios de informação. Regiões próxi-
mas a universidades, normalmente propiciam impor-
tante integração entre empresa e pesquisadores, de
maneira que projetos colaborativos possam ser dis-
ponibilizados. O processo de promoção do desenvol-
vimento local possibilita a criação de um meio ambien-
te para empreendimentos inovativos através da pro-
moção de instituições, redes e uma cultura técnica.

No modelo de desenvolvimento local de Coffey
e Polèse (Op. Cit.), o conhecimento local acumulado,
os valores locais, as experiências e os recursos são
influências significativas na formação de novas firmas.

Na concepção de Blakely (1994), o empreen-
dimento é a base de um desenvolvimento econômico
local, porque empreendedores respondem às opor-
tunidades incompletas de mercado que são deixadas
por grandes empresas. Conseqüentemente, a forma-
ção de uma pequena empresa é um componente de
desenvolvimento local e nacional aceito.

A inovação do empreendimento está na habili-
dade de alguns novos negócios entenderem melhor o
mercado do que outros o fazem (SUAREZ VILA,
1989). Evidentemente que não meramente no curto
prazo, segundo a cultura preexistente em regiões pe-
riféricas, mas, no longo prazo, como preenchedores
de nichos inovativos. As baixas barreiras de entrada
em outros setores atraem empreendedores mais imi-
tativos do que inovativos, trazendo muitos empreen-
dimentos nessa categoria de imitação (POPOVICH,
1990).

1.4 - A Moderna Configuração dos
Distritos Industriais

Uma outra vertente não menos importante asso-
ciada ao esforço de descoberta dos elementos que
melhor indiquem um modelo de organização produti-
va para ambientes periféricos foi identificada na con-
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figuração dos modernos “Distritos Industriais”. Pio-
neiramente, Piore & Sabel (1984), num trabalho muito
citado sobre a emergência de uma nova ordem eco-
nômica, resgatam, nas várias experiências empíricas,
importantes características típicas dos velhos distri-
tos industrias do século dezenove.

Entretanto, Courlet (1993) identifica que os
modernos Distritos Industriais têm sua origem na
esteira do definhamento do dinamismo do sistema
de produção industrial fordista, cujo domínio foi
absoluto nas seis primeiras décadas do século vin-
te. Esse sistema, constituído por grandes empresas,
cujos setores foram convertidos a métodos de pro-
dução em massa, contava com um processo de re-
gulamentação segundo os seguintes elementos
(STORPER, 1996):

Estrutura oligopolista da indústria, cuja atuação
verifica-se no mercado de larga escala e cres-
centes barreiras de entrada;

Relações de mercado de trabalho organizadas
em diversos lugares por instituições de barga-
nha coletiva com forte mistura funcional entre
trabalhadores de diversos níveis de capacita-
ção diferenciada.

O novo contexto de análise surge então sob a
ótica de territorialidade. Na visão de Courlet (Op.
Cit.), este conceito representa um espaço localiza-
do de relações funcionais que se instauram entre o
conjunto de empresas e a comunidade de habitan-
tes e que delimitam um sistema territorial de trocas
entre si. Uma definição de comunidade, segundo
Taylor (1982) apud Lorenz (1996), refere-se a um
pequeno e estável grupo de indivíduos que:

a) detêm crenças e valores comuns;

b) têm relações diretas com cada indivíduo,
porém, quando opostas, são mediadas pelo
Estado ou alguma instituição burocrática;

c) têm relações políticas e econômicas não
claras;

d) praticam reciprocidade.

Segundo Courlet (Op. Cit.), esta nova dinâmi-
ca de sistemas industriais localizados define-se como
uma configuração de empresas concentradas em um
espaço de proximidade em torno de um ou de vá-
rios setores industriais, onde as empresas interagem
entre si e com o meio sociocultural de inserção. Es-
sas relações não são apenas mercantis, mas tam-
bém informais e geram externalidades produtivas
para o conjunto das empresas. Os elementos que
caracterizam esses sistemas são:

A divisão do trabalho entre empresas iguais
e/ou autônomas: o que significa um processo de
produções conjuntas, segundo procedimentos es-
pecíficos de pacto. O exemplo da Itália mostra o
desenvolvimento tanto dos setores tradicionais no
centro-leste, quanto dos setores avançados nas
grandes zonas metropolitanas. O importante é que
se verifica realmente uma convergência em direção
a resultados satisfatórios;

A industrialização dispersa: o modelo de in-
dustrialização dispersa baseia-se em iniciativas pre-
dominantemente locais e em interações fortes entre a
economia e a sociedade. Becatini (1979, apud Cour-
let, 1993) identifica, no caso da Terceira Itália, a con-
jugação particular entre a cidade e o campo na ori-
gem da industrialização dispersa. Esse processo no
espaço das comunas apresenta uma antiga e rica prá-
tica de organização social fundamentada na solidari-
edade familiar e no espírito de empresa;

A flexibilidade e as economias de aglome-
ração: em que a flexibilidade produtiva é represen-
tada pela transformação contínua do processo de
produção em função da reorganização dos elemen-
tos que a compõem. A flexibilidade baseia-se na
densidade das relações entre empresas e na peque-
na dimensão de numerosas pequenas e médias em-
presas que participam da divisão do trabalho no sis-
tema industrial localizado. As economias de aglo-
meração, por sua vez, representam a conseqüência
das relações intensas entre as empresas locais; es-
tas ampliam a divisão do trabalho, permitindo uma
especialização produtiva cada vez maior à introdu-
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ção de novas tecnologias e uma maior eficácia do
sistema local;

O jogo de mercado e da reciprocidade como
mecanismo de regulação local: diferente do siste-
ma de produção em massa, os mecanismos de regu-
lação nos sistemas industriais localizados de industri-
alização dispersa baseiam-se, fundamentalmente, na
combinação entre o mercado e a reciprocidade.

Brusco (1982), por sua vez, formaliza a lógica
do modelo de descentralização produtiva, identifi-
cando o sistema de produção como um todo, inte-
grado por uma miríade de unidades especializadas
e ligadas para o mercado, de uma maneira que ma-
ximiza responsabilidades dos sistemas produtivos de
acordo com as tendências de mercado.

Assim, a estrutura econômica do distrito repousa
sobre uma base social distinta, parte da qual está no
seu sistema de relações de gerenciamento da mão-
de-obra. Nesse caso, as relações de proximidade e
de família são importantes no apoio às redes de in-
tercâmbio, as quais constituem a base social da pro-
dução. Tem-se, então, que a força do trabalho de-
sempenha um papel principal. A figura de linha de
frente é, talvez, o trabalhador independente, o au-
tônomo, considerado pelo autor diferente do arte-
são tradicional, pois representa, efetivamente, um
empreendedor.

1.4.1 - A replicabilidade da
experiência da Terceira Itália

Mesmo considerando que as configurações do
tipo “Distrito Industrial” representam uma alternati-
va para regiões de característica periférica, o caso
de replicabilidade dessa experiência não é tão sim-
ples. Apesar da existência de algumas similarida-
des, tais como predominância de pequenas empre-
sas; diversas atividades tradicionais com baixo grau
tecnológico, forte presença do setor agrícola etc.,
as questões de ordem cultural e histórica são im-
portantes e devem ser levadas em consideração.

Courlet (1993) observa que, na Terceira Itália,
a intervenção da família na produção é muito fre-

qüente. A criação de empresas e os negócios são
feitos entre membros da mesma família, entre mem-
bros de famílias aliadas, ou entre conhecidos de longa
data. As relações de parentesco são extremamente
densas e estruturantes do ponto de vista das eco-
nomias. Assim, conclui-se que essas bases sociais e
culturais tradicionais dão o tom ao processo para
os componentes principais dessa experiência, que
são a solidariedade e a cooperação na formação
das redes empresarias.

A observação de Cooke e Morgam (2000)
sobre a região de Emilia-Romagna, a qual os auto-
res consideram como uma das mais ricas do mun-
do, é de que não pode ser creditada ao Estado a
condução de tal sucesso. Eles classificam o Estado
italiano de fraco e movido por incompetência, cor-
rupção e escândalos.

Putnam (1992) e Leonardi (1993) apud
Cooke e Morgam (2000) indicam que a Calábria,
apesar de ter tido uma condição de intervenção
do Estado, é uma das regiões mais pobres da Eu-
ropa. Contrariamente, a região de Emilia-Romag-
na, cujo censo de 1901 apresentava uma baixa in-
dustrialização (65% de mão-de-obra atuando na
agricultura e 25% atuando na indústria), tem regis-
trado níveis de riqueza tão altos quanto as locali-
dades mais ricas da Europa, sem que houvesse in-
tervenção do Estado italiano.

Entretanto, considerando as reais dificuldades
de transferência dos quesitos específicos oriundos
da história e cultura italiana, Cocco (1999) discute
a viabilidade de implementação de políticas públi-
cas de desenvolvimento local, em regiões conside-
radas periféricas, a partir das experiências da Ter-
ceira Itália. Segundo o autor, existem no modelo
características “universais” que, efetivamente, po-
dem contribuir para a inclusão econômica dessas
regiões, especialmente no caso do Brasil, que apre-
senta um alto déficit social.

Segundo o autor, são três os elementos gerais,
associados aos “distritos industriais”, possíveis de
consideração:
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(i) A afirmação do território enquanto integra-
dor do processo produtivo e inovativo;

(ii) A afirmação de uma cidadania que se tor-
na imediatamente produtiva;

(iii) A emergência de novas figuras cuja atua-
ção econômica é eminentemente política.

Na visão do autor, desta forma, adquire-se uma
configuração socioprodutiva na qual interagem, de
modo particular, as esferas pública e privada, impli-
cando possibilidades originais de intervenção dos
poderes públicos locais na mobilização produtiva
do tecido-territorial e na criação de uma ambiência
propícia ao desenvolvimento.

Uma discussão mais ampliada sobre esses ele-
mentos auxilia um melhor entendimento relacionado
à questão da replicabilidade:

A afirmação do território como integrador
do processo produtivo e inovativo

Neste contexto, subsiste equilibradamente a gran-
de empresa, verticalmente integrada, e uma miríade
de pequenas empresas organizadas em redes de co-
operação. A diferença observada é que o local da
produção passa a ser o território e não a empresa em
sua individualidade, nos padrões do sistema fordista
dominante. Segundo Cooco (op. cit), as fortes rela-
ções entre a produção e o território nos distritos in-
dustriais italianos é que definem o território como in-
tegrador do processo produtivo.

A afirmação de uma cidadania que se tor-
na imediatamente produtiva

O modelo fordista relaciona-se com o proces-
so de inclusão através da individualidade do agente.
No caso da empresa, a inserção diz respeito a sua
capacidade competitiva de manter-se no mercado
global, cuja característica é a exigência de uma for-
te capacidade financeira, tecnológica, gerencial etc.,
excluindo, naturalmente, as pequenas organizações
formais e informais, deficientes desses mesmos re-
cursos. No caso dos trabalhadores, a cidadania está

relacionada ao processo formal do vínculo empre-
gatício que possibilita aos mesmos trabalhadores os
benefícios legais do tipo FGTS, PIS, previdência,
seguro desemprego etc.

No modelo de distrito industrial, formalizado
no significado público assumido pelas relações so-
ciais de produção, outras formas de relações de tra-
balho passam a vigorar, tais como: o trabalho parci-
al, a autonomia e mesmo o trabalho informal, po-
rém numa condição de cidadania pelo processo de
inclusão do trabalhador ao sistema produtivo. Um
fator fundamental observado é a eliminação do pro-
cesso de dependência excludente verificada no
modelo fordista.  Conseqüentemente, com a con-
solidação do território cumprindo a função de inte-
grador do processo produtivo, os recursos neces-
sários para a alimentação do sistema começam a
surgir em seu interior como fruto do esforço plane-
jado de organização e cooperação dos agentes. O
resultado esperado é, portanto, a divisão do traba-
lho entre as pequenas empresas ao longo das ca-
deias produtivas, permitindo a criação das condi-
ções necessárias à produção e à reprodução de um
novo tecido empresarial dinâmico.

A emergência de novas figuras cuja atua-
ção econômica é eminentemente “política”

O fato de a produção se deslocar do interior
das fábricas para o território faz emergir a figura de
um novo tipo de empresário. Nos distritos industri-
ais italianos, a figura do empresário “político” é fun-
damental. A literatura disponível sobre os distritos
industriais da Terceira Itália destaca a relevância dos
brokers no sucesso dos distritos. Brokers são os
empresários considerados de “primeira linha” que
assumem a tarefa de representar externamente a
capacidade produtiva do distrito, identificando as
oportunidades disponíveis e recolhendo as deman-
das para o posterior atendimento.

1.4.2- Um esforço de reflexão sobre
o ambiente das regiões
marginais no Brasil

Num esforço de avaliação sobre as possibili-
dades reais de planejamento desses elementos para
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o caso de pequenas regiões urbanas e rurais do
Brasil, surgem, imediatamente, algumas preocupa-
ções indicativas de problemas que podem inviabili-
zar qualquer iniciativa relacionada com sistemas pro-
dutivos dessa natureza.

O exemplo da configuração do primeiro ele-
mento geral associado ao “Distrito Industrial”, pro-
dução e território, para o caso dessas regiões, efe-
tivamente marginais, torna-se um fator de preocu-
pação em função da inexistência do que Gurisatti
(1999) chamou de DNA territorial. Segundo o au-
tor, um território que queira hospedar a experiência
de um distrito industrial deve dispor de alguns ele-
mentos básicos, tais como: pequenas propriedades;
instituições comunitárias fortes e reconhecidas; pre-
sença de um jogo social orientado para a divisão do
trabalho, para a cooperação e para a participação;
abertura internacional; difusão de um capital cogni-
tivo coerente com a evolução dos mercados etc.

Não é difícil confirmar que tradicionalmente
essas regiões não se enquadram segundo as exi-
gências acima, a não ser por se constituírem em
pequenas propriedades. Uma verificação mais cui-
dadosa das condições estruturais nessas regiões
nos remete a um elenco de formulações já bastan-
te conhecidas, tais como: (i) pequenas proprieda-
des; (ii) baixa capacitação dos atores; (iii) elevada
restrição financeira; (iv) elevado atraso tecnológi-
co; (v) dificuldade de articulação administrativa e
gerencial; (vi) incapacidade de integração com os
mercados de fatores e de produtos; (vii) alto grau
de dependência econômica.

Desta forma, observam-se nessas regiões gran-
des dificuldades relacionadas tanto aos fatores ma-
teriais essenciais para o processo produtivo quanto
aos fatores imateriais que são fundamentais para o
mesmo processo. O forte sentimento individualista
e o descrédito desses atores em relação às políticas
públicas como elemento de transformação são pon-
tos marcantes, que impõem a continuidade deste
estado de atrofia econômica e social. Nesses ambi-
entes, parece que a cidadania ainda não está total-
mente estabelecida.

 Conseqüentemente, no segundo elemento ge-
ral do “distrito industrial”, produção e cidadania,
que, nos distritos italianos, precede a produção, no
caso das regiões analisadas, fica materializada a idéia
de que os diversos programas governamentais ati-
vos que disponibilizam grandes quantias de recur-
sos financeiros visando dinamizar a atividade eco-
nômica acabam não atingindo os resultados espe-
rados em função da inexistência das condições pré-
vias, no caso, a consolidação da cidadania.

A ausência de um tecido sociocultural nos pa-
drões adequados à dinâmica produtiva, característi-
ca do desenvolvimento local identificado na Terceira
Itália, materializa-se no processo de desigualdade
social, fruto da exclusão de pequenas empresas e tra-
balhadores com um menor nível de capacitação.

Nessas regiões marginais, a informalidade al-
cança um elevado número de empresas, que, por
sua vez, jogam um número elevado de trabalhado-
res a uma condição de baixa sobrevivência, exata-
mente, pela negação dos benefícios sociais do mo-
delo fordista dominante. Conseqüentemente, a bai-
xa remuneração inibe um melhor poder de compras
desses trabalhadores, refletindo na saúde econômi-
ca das próprias organizações que estão incorpora-
das a este círculo.

O enfraquecimento econômico dessas peque-
nas firmas e, conseqüentemente, dos trabalhadores
materializa localmente uma condição ideal para a
permanência do processo de dependência financei-
ra desses atores frente aos poderes institucionais.
Uma verificação real é de que essas instituições pú-
blicas têm se transformado num potencial emprega-
dor para os trabalhadores de baixa qualificação e
dispostos a aceitar baixos salários, assim como um
especial comprador para o caso de empresas que
aceitam ter um vínculo, que, em geral, apresenta uma
certa dose de corrupção.

A permanência de um quadro dessa natureza
implica condição em que os postulados do novo
paradigma do desenvolvimento local (cooperação,
competição, inovação, aglomeração etc.) fiquem
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ausentes do contexto do ambiente local onde se
entrelaça esse tipo relacionamento empresarial.

 Um outro aspecto observado diz respeito à
apropriação inadequada dos recursos por parte dos
governos locais nessas regiões, exatamente, por não
conseguirem hierarquizar os reais interesses volta-
dos para o desenvolvimento local. Normalmente,
identifica-se nessas regiões um forte aparato institu-
cional com a presença física de algumas autarquias
operando de forma isolada, não produzindo os re-
sultados esperados pela sociedade. O mesmo acon-
tece com a diversidade de programas ofertados, que,
na verdade, permanecem distante das pequenas
empresas, provocando resultados incompatíveis com
o esforço inicial. Esses programas acabam por se
perder na esteira do tempo, sem propiciarem qual-
quer transformação efetiva.

Nessas regiões, a competição evolui sob as vias
do atraso em que a redução de salários e preços
substitui o elemento inovação do ambiente moder-
no dos “Distritos Industriais”. Conseqüentemente,
o relacionamento familiar de cooperação oriundo
dos distritos inexiste nessas regiões cuja realidade
se aproxima de um relacionamento conflitual, inclu-
sive em diversas organizações de cunho familiar.

Conclusivamente, materializa-se a idéia de que,
contrariamente aos espaços dos “Distritos Industri-
ais” modernos, as instituições nas regiões periféri-
cas não conseguem propiciar um ambiente no qual
as habilidades e bens de capital possam ser cons-
tantemente recombinadas de forma a garantirem uma
rápida alteração de produtos e processos.

2 - VERIFICAÇÃO DO AMBIENTE
PERIFÉRICO: A REGIÃO
NORTE FLUMINENSE- RJ

2.1- A Região Norte Fluminense –
Características Gerais

A região de interesse desse trabalho é composta
por nove municípios com uma população somada em
696.988 habitantes (CIDE, 2001). Comparativamen-
te ao Estado do Rio de Janeiro, sua representativida-

de é de 4,9%. Entretanto, quando relacionada pela
população essencialmente rural, a região aumenta a
sua participação para 18,3%, o que expressa uma
certa relevância no contexto do abastecimento agro-
pecuário para o resto do Estado.

Todavia, quando se analisa a formação e a dis-
tribuição da riqueza no estado, a região evidencia
as suas fraquezas. O Produto Interno Bruto, a pre-
ços de mercado (PIB, PM), em valor absoluto, con-
tabilizado pelo Estado em 2000, somou R$ 159,0
bilhões, gerando um PIB per capita de
R$ 11.052,00. A região norte fluminense, entretan-
to, participou neste total com um PIB da ordem de
R$ 3,3 bilhões, cuja participação representou 2,07%
em relação ao Estado. O PIB per capita, por con-
seguinte, chegou a R$ 4.809,00, um valor equiva-
lente a 43,51% do PIB per capita do Rio.

O setor agropecuário, no conjunto do Estado,
foi responsável pela geração de um PIB da ordem de
R$ 583,6 milhões, enquanto que o a região contabi-
lizou um PIB de R$ 141,5 milhões, representando
24,2% da riqueza gerada no setor, o que vem confir-
mar a importância da região no que diz respeito ao
abastecimento agrícola para todo o Estado.

2.2 - Uma Visão Empírica Sobre a
Competitividade Regional

Segundo as avaliações verificadas precedente-
mente, os modelos neoclássicos de crescimento
econômico, em suas versões exógena e endógena,
consubstanciados no formato de organização pro-
dutiva taylorista-fordista, não conseguiram fazer valer
as suas principais preposições no que diz respeito
ao estreitamento da distância entre ricos e pobres.
Alternativamente, os modelos de organização flexí-
vel, que provocam recentemente importantes trans-
formações, especialmente na Terceira Itália e em
parte da Europa, sob a denominação de “Distrito
Industrial”, parecem apresentar características es-
pecíficas, dificilmente encontradas no interior de
ambientes de perfil periférico.

Objetivando construir um processo de argumen-
tação mais sólido com vistas a validar as hipóteses
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acima, este trabalho incorporou os resultados de uma
pesquisa de campo sobre a competitividade da re-
gião, realizada junto a profissionais que atuam direta
e indiretamente no setor agropecuário. A estrutura
metodológica da pesquisa (RIBEIRO, 2002) levou
em consideração o conceito relativo à visão setorial
no formato de cadeia produtiva (BATALHA, 1997),
à organização microeconômica do diamante (POR-
TER 2000) e aos elementos gerais da organização
dos “Distritos Industriais” (COURLET, 1993).

Baseado em uma adaptação ao modelo do dia-
mante, de Porter, foi desenvolvido e aplicado um
questionário perguntando a especialistas locais so-
bre: as condições de fornecimento (insumos de altís-
sima qualidade e crescente; recursos humanos de alta
qualidade; infra-estrutura física de qualidade); as con-
dições de demanda (bons clientes, grau de concor-
rência e grau de agrupamento “clusters”); e os fato-
res institucionais (regras claras e corretas, proteção à
propriedade intelectual, incentivo para investimento,
estrutura fiscal) para os segmentos do setor.

Os resultados a seguir representam a pondera-
ção das respostas obtidas:

2.2.1 - Resultados da pesquisa à luz
dos elementos do modelo
diamante de PORTER

Os coeficientes apresentados na TABELA 1
constituem as avaliações, dentro de uma escala com-
preendida de 1 a 4 (insuficiente, regular, bom, ex-
celente), do grau de competitividade regional se-
gundo os condicionantes citados.

Uma breve avaliação dos resultados
Analisando mais detalhadamente os indicado-

res, pode-se verificar que o segmento sucroalcoo-

leiro apresenta uma estrutura produtiva que permite
uma melhor integração entre o cultivo da cana-de-
açúcar e a indústria de processamento de açúcar e
álcool, o que representa um melhor processo de
agregação de valor. Esta situação fica caracterizada
através dos coeficientes apresentados na pesquisa.

Considerando o grau máximo da escala como
parâmetro relativo ideal, no que diz respeito às con-
dições de fornecimento (insumo de alta qualidade,
recursos humanos de qualidade e infra-estrutura físi-
ca de qualidade), o setor apresenta uma performan-
ce de aproveitamento de 56,75% em sua contribui-
ção para o processo de desenvolvimento local. Na
análise sobre as condições de demanda (bons clien-
tes, concorrência entre empresas e formas de agru-
pamento), o segmento apresenta uma performance
de aproveitamento de 74,75%. O último elemento,
que diz respeito aos fatores institucionais (regras cor-
retas e claras, incentivo ao investimento e estrutura
fiscal), apresenta uma performance de 51,00%.

O segmento pecuário apresenta uma melhor
performance no item condições de fornecimento
(62,25% de aproveitamento), o que pode ser ex-
plicado pela existência de um processo concorren-
cial mais forte entre os pecuaristas. Nas condições
de demanda, o segmento também apresenta uma
performance melhor do que o segmento canaviei-
ro (85,25% de aproveitamento), também explica-
do pela acirrada concorrência entre diversas mar-
cas de leite o que, conseqüentemente, leva o cliente
a ser mais exigente. No que diz respeito aos fatores
institucionais, a atividade apresenta um aproveita-
mento de 43,50%, o que demonstra que a ativida-
de detém instrumentos institucionais em um menor
nível do que o setor canavieiro, cujas raízes estão
intrinsecamente inseridas na história da região.

Tabela 1- Coeficientes de Competividade Regional
Segmentos que              Condições de              Condições de                      Fatores
compõem o setor              fornecimento                    demanda                     institucionais
Sucroalcooleiro 2,27 2,99 2,04
Pecuária 2,49 3,41 1,74
Fruticultura 2,82 2,32 2,12
Olericultura 1,74 2,24 1,93
Pesca 2,10 2,43 1,89
Fonte: RIBEIRO, Alcimar das Chagas (2002)
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O segmento de fruticultura vem sendo indicado
há algum tempo como uma alternativa geradora de
renda, tendo em vista a acentuada queda do setor
canavieiro. Em função disso, algumas iniciativas ins-
titucionais vêm sendo dirigidas no sentido de incen-
tivar a produção de frutas. Recentemente, foi im-
plantada na região uma indústria de processamento
cujos resultados ainda não são consistentes.  Entre-
tanto, o fato é que existe um sentimento positivo em
relação ao futuro desta atividade, possibilitando os
resultados apresentados na pesquisa.

A performance do setor no item condições de
fornecimento atingiu um índice de 70,50% de apro-
veitamento, configurando-se numa melhor condição
do que a pecuária e a cana. Na verdade, existem
valiosos esforços no âmbito da pesquisa, assim
como uma eficiente integração com outras entida-
des visando ampliar a qualidade dos frutos na re-
gião. Estas ações vêm contribuindo para o bom
desenvolvimento da atividade tanto no aumento da
produção quanto na melhoria da qualidade dos fru-
tos. Entretanto, é na demanda que se concentram
os problemas. Contrariamente às atividades cana-
vieira e pecuária, atualmente não existe uma inte-
gração fazenda/fábrica, o que leva os produtores a
escoarem a sua produção na condição in natura
para mercados e fábricas fora da região.

Como existe um processo concorrencial dinâ-
mico, apesar da boa qualidade dos frutos, outros
fatores dificultam o poder competitivo da região,
implicando a performance de 58,00% de aprovei-
tamento no item demanda. Na análise do item fato-
res institucionais, o segmento situa-se em uma con-
dição superior aos segmentos açucareiro e pecuá-
rio, ou seja, 53,00% de aproveitamento. Este re-
sultado pode ser explicado em função, exatamente,
da grande importância estratégica em que a ativida-
de foi alçada regionalmente. A atividade de fruticul-
tura conta com um valioso aparato institucional tan-
to de apoio tecnológico, oferecido pelas instituições
de pesquisa e extensão instaladas na região, quanto
de apoio financeiro disponibilizado pelo Programa
Frutificar, do governo do Estado, que oferece re-
cursos para pequenos produtores a uma taxa de
juros subsidiada.

A olericultura na região se apresenta como um
segmento muito enfraquecido. A sua performance
no item condições de fornecimento é de 43,50% de
aproveitamento, o que equivale ao menor índice
entre os segmentos estudados. Este fato pode ser
explicado, talvez, pela inexistência de integração local
com os processos produtivos, o que pode contri-
buir para o aniquilamento dos preços básicos e,
conseqüentemente, para uma grande desmotivação
no que diz respeito ao investimento produtivo. No
que concerne à condição de demanda, a situação
não se altera: o segmento apresenta um índice de
aproveitamento de 56,00%, também inferior aos
outros segmentos. Neste caso, observa-se uma per-
formance um pouco melhor em função da existên-
cia concorrencial. Entretanto, a ausência de unida-
des de processamento contribui para a pouca dinâ-
mica tanto no âmbito da oferta quanto no âmbito da
demanda. A análise revela que os itens que com-
põem os fatores institucionais seguem a mesma tra-
jetória de importância, com aproveitamento de
48,25%, o que demonstra o baixo reconhecimento
deste segmento na região.

O segmento pesqueiro apresenta característi-
cas diferentes, pois trata-se de uma atividade extra-
tivista. Conforme se pode muito bem observar, o
item condições de fornecimento apresenta um apro-
veitamento de 52,50%, enquanto o item condições
de demanda apresenta um  aproveitamento de
60,75%. Uma análise relevante para esta atividade
indica que a boa performance na formação da de-
manda está cristalizada no grande interesse de acu-
mulação dos distribuidores intermediários, que, ape-
sar de concorrerem entre si, mantêm um certo cor-
porativismo exploratório sobre os pescadores que
atuam à luz de total desorganização. Entretanto, em
função da ausência de qualquer planejamento para
a atividade de captura do pescado, a oferta apre-
senta uma tendência declinante, tanto no que diz
respeito à quantidade quanto na diversidade de es-
pécies importantes. Finalmente, a apresentação, pelo
segmento, de uma performance de 47,25% de
aproveitamento no item fatores institucionais, mos-
tra, claramente, a inexistência de maior preocupa-
ção com esta atividade que é de extrema relevân-
cia, em função da absorção de uma grande quanti-
tativo de mão-de-obra.
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Assim, percebe-se que os resultados das aná-
lises implementadas acima indicam uma premente
necessidade de mudanças no modelo seguido pela
região. Este contexto, entretanto, de alguma manei-
ra vem aguçando a criatividade de formuladores de
políticas públicas e de pesquisadores, já que, à luz
das abordagens de desenvolvimento econômico,
discutidas anteriormente, não se verifica qualquer
possibilidade de melhoria socioeconômica nesses
ambientes.

Os resultados considerados mostram a baixa
capacidade competitiva da região numa contextua-
lização própria do modelo de acumulação capitalis-
ta corrente, ou seja, regulação econômica keynesi-
ana e organização industrial taylorista-fordista. En-
tretanto, segundo o paradigma de organização pro-
dutiva do tipo “distrito industrial”, cujas caracterís-
ticas podem estar mais próximas de regiões perifé-
ricas como o foco da análise presente, observou-se
a necessidade do desenvolvimento de uma outra
verificação sobre a região, agora à luz dos elemen-
tos fundamentais dos distritos industriais modernos.

2.2.2 - Resultado da pesquisa à luz
dos elementos dos “Distritos
Industriais”

Os resultados considerados na TABELA 2,
acima, representam o somatório das indicações de
inexistência e existência num grau baixo dos elemen-
tos fundamentais dos distritos industriais, represen-
tativos de uma escala com as seguintes característi-
cas: (i) grau inexistente; (ii) grau baixo; (iii) grau
médio; (iv) grau bom; e (v) grau pleno.

Objetivou-se nessa pesquisa identificar a ine-
xistência ou a existência, e em que grau, dos ele-
mentos fundamentais dos distritos industrias na re-
gião estudada, mais especificamente, no setor agro-
pecuário.

A metodologia utilizada, visando facilitar o
entendimento, subdividiu os elementos fundamen-
tais dos distritos industriais nos seguintes itens: (i)
Divisão do trabalho entre atores produtivos (co-
operação para aquisição de insumos e implemen-
tos, cooperação para obtenção de créditos, coo-
peração para produção compartilhada, cooperação
para comercialização); (ii) Integração entre a so-
ciedade local e a economia (individualismo e sen-
tido comunitário, características socioculturais); (iii)
Flexibilidade e economia de aglomeração (di-
ferenciação no produto, incentivo e iniciativa para
resolução de gargalos na cadeia produtiva); (iv) Jogo
de mercado e reciprocidade como mecanismo
de regulação local (concorrência e reciprocidade
como mecanismo local).

Uma breve avaliação dos resultados

Quanto ao primeiro elemento, divisão do tra-
balho entre os atores produtivos ao longo da cadeia
produtiva, os resultados são os seguintes:

a) Em relação ao segmento sucroalcooleiro: 56%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 28% consideram a
existência num grau baixo, 12% consideram a
existência num grau médio e 4% consideram a
existência num grau bom;

Tabela 2- Ponderação dos Resultados
            Elementos                    sucroalcooleiro fruticultura    pecuária     olerículas      pesca

Divisão do trabalho

Integração Sociedade economia

Flexibilização e economia de
aglomeração

Jogo de mercado e reciprocidade
para regulação local

84% 70% 53% 95% 70%

60% 63% 75% 63% 50%

50% 25% 63% 75% 75%

40% 50% 50% 50% 50%

Fonte: RIBEIRO, Alcimar das Chagas (2002).
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b) Em relação ao segmento fruticultura: 30%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 40% consideram
a existência num grau baixo, 25% conside-
ram a existência num grau médio, 5% consi-
deraram a existência num grau bom;

c) Em relação ao segmento pecuário: 42% dos
entrevistados consideram a inexistência des-
se elemento, enquanto 11% consideram a
existência num grau baixo, 42% consideram
a existência num grau médio e 5% conside-
ram a existência num grau bom;

d) Em relação ao segmento olericultura: 50%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 45% consideram
a existência num grau baixo, 5% conside-
ram a existência num grau médio;

e) Em relação ao segmento pesqueiro: 30%  dos
entrevistados consideram a inexistência des-
se elemento, enquanto 40% consideram a
existência num grau baixo, 30% consideram
a existência num grau médio.

Em relação aos outros três elementos, o meca-
nismo de análise segue analogamente, segundo a
tabela de resultados.

Conforme se pode verificar, de acordo com os
resultados alcançados nessa segunda pesquisa, a re-
gião apresenta um ambiente inadequado para hospe-
dar um processo de desenvolvimento. Verificando as
respostas (inexistência e/ou existência em grau bai-
xo) dos elementos fundamentais, segundo análise pela
ótica da configuração própria dos distritos industri-
ais, fica evidenciada a fragilidade setorial da região.

 3- UMA PROPOSTA DE
CAPACITAÇÃO PARA
AMBIENTES MARGINAIS
Conforme verificado nas discussões preceden-

tes, o sistema de acumulação capitalista do pós-guer-
ra, tendo em vista as suas características, como (i)
grandes empresas, (ii) grandes infra-estruturas, (iii)

grandes cidades e (iv) grandes investimentos (GU-
RISSATTI, 1999), e, complementarmente, a con-
cepção do Estado como provedor do bem-estar
social, contribuiu para o estabelecimento da duali-
dade centro/periferia, isolando numerosas regiões e
entregando-as a sua própria sorte. Conseqüente-
mente, pequenas unidades produtivas e trabalhado-
res com menor qualificação foram excluídos do pro-
cesso, cujo impacto foi o aprofundamento da po-
breza e, fundamentalmente, a ampliação da desi-
gualdade social nessas regiões.

Definitivamente, esses modelos, de certa for-
ma ainda dominantes, têm demonstrado que são in-
consistentes para provocar um processo de recu-
peração das economias periféricas, tendo em vista
a elevada predominância de pequenas empresas que
apresentam, quase sempre, grandes dificuldades
relacionadas às questões tecnológica, financeira,
administrativa, logística, P&D etc.

Os distritos industriais, modelo representativo do
sistema de produção flexível experimentado por di-
versas regiões da Europa, têm apresentado resulta-
dos econômicos bastante sólidos. O chamado Arco
Alpino – macrorregião composta pelo nordeste e
noroeste italiano, parte da França, parte da Alema-
nha, Suíça e Áustria – apresenta indicadores de ren-
da per capita e emprego num nível superior ao da
União Européia, “a Europa dos 12”, onde impera o
sistema de acumulação capitalista tradicional.

Entretanto, conforme pode ser verificado nas
avaliações empíricas, regiões com o perfil da região
analisada dificilmente responderão positivamente aos
estímulos dos elementos gerais dos “Distritos Indus-
triais”, tendo em vista as diferenças relativas à his-
tória, à geografia e à cultura. Neste caso, segundo o
processo de aprendizado à luz da história e, sobre-
tudo, em função das características muito particula-
res dessas regiões, acredita-se que a definição de
estratégias no sentido de contribuir para uma me-
lhor capacitação desses ambientes possa facilitar a
formação de um “DNA” regional ou distrital ade-
quado para hospedar o desenvolvimento econômi-
co (GURISATTI, Op. Cit.).
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Em consonância com esta visão, este trabalho
propõe um conjunto de elementos integrados entre
si, cuja finalidade é capacitar espaços econômicos1

“marginais”, interessados na organização produtiva
equivalente aos modelos dos distritos industriais
modernos.

3.1 - Composição da estratégia e
suas justificativas

Ratificando a necessidade de intervenção no
corrente processo de planejamento das ações eco-
nômicas implementadas em regiões marginais, este
trabalho buscou na literatura sobre o tema os ele-
mentos associados às experiências reais que possi-
bilitaram algum tipo de mudança na estrutura eco-
nômica e social de países e regiões cujas caracte-
rísticas guardam algum tipo de semelhança com as
regiões periféricas do Brasil, como é o caso da re-
gião norte fluminense.

Para a formulação da estratégia de capacita-
ção da região, propõe-se o seguinte roteiro de pla-
nejamento:

1) Identificação da infra-estrutura pública
no espaço local

Este elemento diz respeito aos recursos produ-
tivos disponíveis localmente e voltados para apoio
ao processo de inovação. Evidentemente, tanto o
volume quanto a especificidade desses recursos são
identificados segundo a condição de heterogenei-
dade existente entre as regiões, o que, verdadeira-
mente, pode representar um importante fator de di-
ferenciação para o aumento da competitividade lo-

cal. Amparado em Porter (2002), esses recursos
infra-estruturais podem ter a seguinte divisão:

(i) Recursos humanos: representados pela par-
cela da população total economicamente
mobilizável. Conceitualmente, esta parcela
é representada na faixa etária apta para o
exercício de atividades de produção, cu-
jos limites variam em função do estágio de
desenvolvimento da economia e de um con-
junto de definições institucionais estabele-
cidas pela legislação social e previdenciá-
ria;

(ii) Recursos de capital: compreendem o con-
junto das riquezas acumuladas pela socie-
dade, destinadas à produção de novas ri-
quezas. Esse conjunto inclui, além de má-
quinas, equipamentos, ferramentas e ins-
trumentos de trabalho, outros subconjun-
tos que se caracterizam pelo mesmo desti-
no: a infra-estrutura econômica e social, as
construções e edificações, os equipamen-
tos de transporte e os agrocapitais, como
plantéis de tração e reprodução e as cultu-
ras permanentes implantadas;

(iii) Tecnológicos: representados pelo conjun-
to de habilidades e de conhecimento que
sustentam o processo de produção. Esse
conjunto de habilidades e conhecimento lo-
cal (saber fazer e como fazer) pode repre-
sentar um diferencial competitivo local, pois
representa um dos mais expressivos acer-
vos da herança cultural das regiões;

(iv) Capacidade empresarial: a capacidade
empreendedora local representa a possi-
bilidade de descoberta e de exploração dos
recursos naturais, a mobilização da mão-
de-obra disponível e alocação do capital
para empreender os investimentos que sus-
tentarão o processo de desenvolvimento;

(v) Recursos institucionais: esses recursos são
representados pelas políticas públicas re-
levantes à atividade inovadora e ao nível

1 O conceito de espaços econômicos foi estabelecido por
François Perroux na década de 60. Segundo o autor, espaços
econômicos podem ser compreendidos por espaços abstratos
constituídos por relações de natureza econômica, como:
produção, consumo, tributação, investimento, exportação,
importação e migração. Perroux estabelece três diferentes
conceitos de espaços econômicos: (i) espaço econômico como
conteúdo de um plano – espaço de planejamento; (ii) espaço
econômico como campo de forças – espaço polarizado; e (iii)
espaço econômico como conjunto homogêneo – espaço
homogêneo.
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de satisfação da comunidade local. Alguns
elementos importantes nesse contexto são:
a capacidade de planejamento econômico
local, as políticas de incentivo à atividade
econômica e uma eficiente gestão do or-
çamento público.

O processo de planejamento para identifica-
ção deste primeiro elemento se constitui num fator
relevante, no que diz respeito à capacidade local
para produção das inovações pertinentes à compe-
titividade regional.

2) Criação de uma metodologia de gestão
participativa que capacite os atores privados e
institucionais para o desenvolvimento local

A metodologia de gestão participativa tem por
finalidade atuar na mudança de comportamento dos
atores, contribuindo para a substituição gradativa
de práticas antigas por novas práticas condizentes
com o mundo moderno em que estamos inseridos.

Naturalmente, a primeira fase da metodologia
proposta passa, necessariamente, por um processo
de mobilização e fortalecimento organizacional, em
que a sensibilização pela reflexão e comprometimen-
to geral solidifica a base. Posteriormente, a instru-
mentalização e aplicação de técnicas específicas
compatíveis com as atividades locais complemen-
tam o processo, dando inicio à capacitação dos ato-
res locais.

Esta fase caracteriza-se por um processo edu-
cativo e formativo de troca e produção de conheci-
mentos voltados para o trabalho e para a prática
cidadã. A mesma pretende se orientar no sentido de
provocar um salto qualitativo no desenvolvimento
das cooperativas e associações de produtores e em
suas famílias, a partir das tensões dialéticas existen-
tes entre a propriedade familiar e a empresa associ-
ativa, as necessidades imediatas e o planejamento
estratégico, o crescimento econômico e a partici-
pação social, a utilidade e a solidariedade.

Estimulando a integração empresarial e alian-
ças estratégicas, a metodologia pretende facilitar a

construção e consolidação de complexos econômi-
cos locais em que as pequenas empresas se inse-
rem no mundo dos negócios, ocupando seu próprio
espaço no desenvolvimento local.

O desenvolvimento da metodologia de gestão
participativa, no caso aqui apresentado, tem como
pré-requisito um conhecimento prévio da história,
costumes e organização atual do segmento de inte-
resse na região, de forma que o processo didático
não dificulte a sua implementação posterior.

Na segunda fase da metodologia, dar-se-á ini-
cio ao processo de formação para o desenvolvi-
mento empresarial e institucional, que consiste, ini-
cialmente, na promoção de encontros para avalia-
ção e nivelamento. O passo seguinte será dirigido
ao planejamento de política de aglomeração em que
se buscará identificar as vantagens comparativas e
o conseqüente planejamento das cadeias produti-
vas, visando facilitar a criação de linha de ação das
empresas associativas, individuais, clássicas, insti-
tuições e entidades em direção à obtenção de van-
tagens competitivas.

Finalmente, uma terceira e última fase conclui a
metodologia. Trata-se da transferência de tecnolo-
gias específicas, cujo objetivo relaciona as seguin-
tes ações:

(i) Contribuir para o planejamento e gestão
participativa local, buscando uma ação in-
tegrada dos programas institucionais e se-
toriais;

(ii) Reforçar a instrumentalização em técnicas
e conhecimentos específicos nos diversos
setores da vida das organizações, como
produção, comercialização, elaboração de
propostas de crédito, gerenciamento, con-
troles, informatização etc.

(iii) Consolidar os projetos, assim como a in-
tegração interempresarial, o estabelecimen-
to de alianças estratégicas e a formação de
complexos econômicos locais, através de
oficinas, jornadas, cursos, seminários, en-
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contros e treinamentos que facilitem a con-
secução desses escopos.

A necessidade de capacitar ambientes vem se
transformando em uma realidade, especialmente na
Europa. No Brasil, destacam-se as ações do Ban-
co do Nordeste, que, conhecendo bem a fragilida-
de das pequenas unidades produtivas, tem relacio-
nado a liberação de recursos para investimentos
produtivos ao processo de capacitação. Os pólos
do Nordeste de fruticultura, turismo e outros seg-
mentos referendam bem essas necessidades.

Ações importantes nessa direção podem ser
identificadas em Portugal. Estudos socioeconômicos
sobre a área metropolitana da cidade do Porto defi-
nem na matriz de objetivos gerais de desenvolvimen-
to, além de outros elementos, a valorização do mo-
delo de produção flexível, enquanto fator de compe-
titividade, e a qualificação do fator empresarial. Esta
combinação representa a necessidade, numa visão
ampliada, de implementação de um programa de ca-
pacitação ambiental (RODRIGUES, 1996).

Segundo a avaliação deste trabalho, o desen-
volvimento e a aplicação de uma metodologia de
capacitação em regiões com perfil marginal torna
possível uma mudança de comportamento nos indi-
víduos, de forma que as práticas correntes sobre o
entendimento das relações econômicas e sociais
possam sofrer mudanças em direção a uma postura
mais adequada e própria dos distritos industriais.

É importante que esta metodologia possa enten-
der capacitação como um processo educativo e cons-
trutivo de troca e produção de conhecimentos dire-
cionados para o trabalho, induzindo à prática de ci-
dadania. A mesma metodologia, promovendo a ges-
tão participativa, estará induzindo ao desenvolvimento
local endógeno, integrado e auto-sustentável.

Na visão de Toffler (1996), capacitar é provo-
car mudanças comportamentais no mundo do tra-
balho, da empresa, da organização e uma nova prá-
tica social. Capacitar, ainda, é potencializar os re-
cursos humanos de uma região para obter maior
produtividade da economia, dentro de um mundo

que caminha por infovias e onde o conhecimento é
considerado o mais importante fator de produção e
de competitividade.

O autor considera, ainda, que capacitar é cons-
truir uma nova cidadania, uma nova relação entre
estado e sociedade, onde o assistencialismo e o cli-
entelismo são substituídos pela formação de empre-
endedores com crença em si mesmos, capacidade
de autogestão, visão de futuro, consciência e espíri-
to de participação e de co-responsabilidade.

Assim, considerando a dificuldade de regiões
marginas na questão do associativismo2, a constru-
ção da metodologia aqui proposta espera contri-
buir no processo de organização de firmas e traba-
lhadores nos setores rural e urbano, de forma que
se materialize uma orientação para a formação de
um processo de aglomeração capaz de impulsionar
a competitividade local.

3) Criação de um ambiente de aglomera-
ção do tipo “clusters” para a inovação local

Este elemento cristaliza a visão de que “A pros-
peridade nacional é criada, e não herdada. Ela não
nasce dos pendores naturais de uma nação, de sua
força de trabalho, de suas taxas de juros, ou do
valor de sua moeda, como insistem em dizer os eco-
nomistas clássicos” (PORTER, 2000).

No que diz respeito a regiões, verifica-se, cla-
ramente, que o estoque de trabalhadores disponí-
vel, assim como os recursos naturais e, sobretudo,
em muitos casos, o aumentado valor das receitas

2 Segundo Rodrigues (1996), em termos sistemáticos, o
associativismo assume um papel fundamental nas atuais teorias
do desenvolvimento endógeno, considerado em três vertentes
distintas de enquadramento: por um lado, a vertente do
desenvolvimento local, entendido pela premência da resolução
participada dos problemas locais, num espaço de interações e
de construção de identidades e de vivências específicas; por
outro lado, a vertente da criação de contrapoderes e de
policentralidades do debate político social, pela ocupação das
zonas periféricas do poder e por uma dialética de interiorização
e de práticas democráticas no nível local; finalmente, a vertente
da exclusão social e das marginalidades, não só no que diz
respeito aos jovens, mas também naquilo que concerne à terceira
idade e às prementes questões do emprego social.
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orçamentárias públicas, não garantem qualquer in-
cremento ao processo de crescimento econômico
sustentável. Entretanto, como o crescimento está
associado à capacidade dos setores econômicos em
inovar e modernizar, a iniciativa de criar um ambi-
ente microeconômico competitivo torna-se um fa-
tor de substancial importância.

Desta forma, o ambiente microeconômico ade-
quado para a produção de inovação setorial, local-
mente, deve incorporar a idéia estabelecida na es-
trutura do “diamante” desenvolvida por Porter em
1990 e publicado em A vantagem Competitiva
das Nações. Os pilares desse modelo estão consti-
tuídos nos seguintes pontos:

1. Condições de fatores: em que a busca de
um sistema econômico produtivo requer a
existência de insumos de alta qualidade e
sua manutenção, além de um satisfatório
estoque de recursos humanos capacitados,
segundo as necessidades locais. Os esfor-
ços no desenvolvimento dessas competên-
cias são a garantia do atendimento a esse
primeiro pilar do modelo diamante;

2. Condições de demanda: em que a busca de
novos mercados, compostos por clientes
exigentes, constitui-se num fator relevante
de motivação da empresa no seu relacio-
namento com os clientes. Quanto mais exi-
gente o cliente, mais necessidade tem a
empresa de inovar para manter o seu cli-
ente satisfeito. Portanto, essa nova condi-
ção de busca por clientes mais exigentes
representará um postulado importante para
a modernização de setores econômicos lo-
cais;

3. Setores correlatos e de apoio: em que, no
processo de planejamento econômico de
um setor industrial, devem ser identificadas
as diversas atividades que estão relaciona-
das, tanto na condição de indústrias e enti-
dades correlatas, como indústrias e enti-
dades de apoio. A presença dessa diversi-

dade de segmentos de negócios consolida
uma vantagem competitiva;

4. Contexto para estratégia da empresa e con-
corrência: este ponto representa a necessi-
dade de se criar um ambiente local que
encoraje o investimento em atividade rela-
cionada como inovação. A comunidade
empresarial deve estar mobilizada no sen-
tido de buscar uma maior integração com
as instituições públicas e privadas, de for-
ma a ter em suas mãos a política econômi-
ca local. Deve prevalecer a visão de que a
prosperidade econômica não é responsa-
bilidade de um único protagonista. Ela é de-
terminada por todos os segmentos da so-
ciedade civil, ou seja, educadores, traba-
lhadores, profissionais liberais, todos de-
vem fazer parte da solução.

Finalmente, espera-se que a gradativa consoli-
dação de agrupamentos em espaços marginaliza-
dos possa fomentar importantes vantagens tais como:

a) Agilidade na tomada de decisões, em fun-
ção da massa crítica de informações gera-
das pela concentração de um mesmo ramo
de negócio;

b) Realização de compras coletivas de insu-
mos e máquinas e de projetos conjuntos
visando ao mercado externo;

c) Geração de novos empreendimentos que
venham fortalecer mais o aglomerado;

d) Barateamento dos custos dos fornecedo-
res em função da demanda concentrada por
produtos e serviços;

e) Atração de clientes fiéis em razão da maior
eficiência das empresas instaladas no aglo-
merado;

f) Facilidade de atrair e manter talentos devi-
do ao clima de oportunidades na região.
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4) Estabelecimento de um processo de in-
tegração qualitativa

O que se propõe neste ponto é uma verdadei-
ra integração entre os elementos precedentes, com
vistas a um estágio de plenitude no que diz respei-
to à utilização dos recursos disponibilizados para
o fomento do desenvolvimento econômico local.
A criação de qualquer elemento e o seu funciona-
mento de forma isolada não garantem nenhum in-
cremento econômico sólido. A experiência obser-
vada, em função da atuação das diversas institui-
ções na região norte fluminense, voltada para as
atividades de pesquisa, extensão, planejamento
econômico etc., em conjunto com a diversidade
de outros elementos para o desenvolvimento lo-
cal, corrobora a avaliação de que inexiste um pro-
cesso de integração qualitativa.

Assim, os três primeiros elementos (infra-es-
trutura pública, gestão participativa e aglomeração)
devem estruturar-se de forma que a sua integração
possa combinar, eficientemente, os recursos pro-

dutivos para gerar rendimentos crescentes, com
impactos positivos na inclusão de pequenas empre-
sas e trabalhadores.

A ilustração dos elementos que compõem a es-
tratégia de capacitação para regiões de baixo cresci-
mento econômico pode ser vista na FIGURA 2:

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho, após a observação sistemática da

realidade presente em regiões de perfil periférico,
identificou alguns padrões de similaridade cristaliza-
dos nos elementos: (i) baixo índice de crescimento;
(ii) baixo nível de renda per capita; (iii) altas taxas de
desemprego; e (iv) alto grau de desigualdade social.

Conseqüentemente, reconheceu a inexistência
de um nível aceitável de competitividade nos siste-
mas econômicos dessas regiões, fato que dirigiu a
análise para um processo de verificação geral dos
modelos de crescimento econômico do pós-guer-
ra, de maneira a poder construir um melhor arca-
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Figura 2-  Sistema de produção e elementos para estratégia de capacitação do espaço local
Fonte: Adaptação da estrutura para inovar de Porter (2001).
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bouço de entendimento sobre os efetivos fatores
responsáveis pela criação de riqueza local.

A análise dos postulados de geração de rique-
za, neste trabalho, concentrou-se, especialmente, no
pós-guerra, em que se verificou o surgimento da
teoria neoclássica do crescimento econômico, cuja
visão mecanicista e otimista sobre um certo equilí-
brio na distribuição da riqueza entre países pobres
e ricos não se configurou. Contrariamente, o que se
verificou foi um aprofundamento ainda maior do
processo de concentração econômica.

Observou-se ainda que, durante pelo menos
trinta anos, a preocupação sobre crescimento ce-
deu lugar para a análise macroeconômica de curto
prazo, especialmente, em função do forte apelo do
bem-estar social intrínseco à teoria keynesiana. Esta
teoria, conseqüentemente, se transformou no sus-
tentáculo de regulação do novo sistema de acumu-
lação capitalista, liderado por uma organização in-
dustrial, caracterizado como fordista-taylorista, cu-
jos princípios estavam centrados na grande produ-
ção, na grande empresa e, fundamentalmente, nos
grandes projetos de infra-estrutura.

Esse sistema de acumulação capitalista ainda
se constituiu como base para o resgate da discus-
são sobre crescimento nos anos 1980, em que Ro-
mer e outros economistas ortodoxos trabalharam o
postulado “tecnologia” numa concepção endógena,
na tentativa de explicar a produção de rendimentos
crescentes como conseqüência da inserção do co-
nhecimento no processo produtivo. Claramente, esta
análise sobre o processo de acumulação priorizou,
tão-somente, as grandes empresas com pleno do-
mínio sobre a cadeia de valor (P&D, produção,
gestão, marketing, logística etc.).

Entretanto, apesar de pleno domínio desse sis-
tema de acumulação mundialmente, verificou-se, no
final dos anos 1970, o surgimento de um novo sis-
tema de organização produtiva complementar ao
processo corrente. Essa alternativa surge em fun-
ção das características excludentes desse sistema,
que deixava à margem as pequenas empresas e os
trabalhadores nas regiões não centrais.

Essa nova sistemática restruturativa surgiu na
forma de rede de pequenas empresas, distritos in-
dustriais etc., cuja característica principal se baseou
na capacidade associativa dos atores sociais no ní-
vel local. Esse modelo, que integra a comunidade
local aos sistemas produtivos, configurando um grupo
de pequenas empresas associadas, possibilitou com-
petitividade às pequenas empresas organizadas em
rede pelo pleno domínio sobre a cadeia de valor.

Esse processo, caracterizado como sistema fle-
xível de produção, representou uma alternativa à
lógica de produção em massa (centralização pro-
dutiva e forte divisão do trabalho no interior de gran-
des fábricas), em que as pequenas empresas dirigi-
ram suas atividades para um processo de produção
mais especializada e em menores lotes; divisão do
trabalho entre seus pares; tecnologias mais flexíveis
e a definição do distrito como elemento de integra-
ção produtiva.

O aprendizado oriundo desse processo de veri-
ficação possibilitou um conjunto de abstrações teóri-
cas, o qual permitiu algumas comparações à região
norte fluminense, especificamente, envolvendo situa-
ções e comportamento da realidade local. Um pos-
tulado particular e importante desta análise foi a iden-
tificação da ausência de competência local no que
diz respeito à absorção dos elementos universais do
distrito industrial (produção e território, produção e
cidadania e empresário e político), o que definiu a
clara necessidade de intervenção sistêmica.

Conseqüentemente, a contribuição proposta
pelo trabalho se definiu na sistematização de uma
estratégia para capacitar esses ambientes marginais,
cuja composição dos elementos essenciais está as-
sim representada: (i) em uma efetiva identificação
da infra-estrutura pública local; (ii) no desenvolvi-
mento de um processo de gestão participativa vol-
tado para capacitar atores públicos e   privados;
(iii) na indução à criação de aglomerados (“clus-
ters”); e, fundamentalmente, (iv) no desenvolvimen-
to de um processo de planejamento de integração
qualitativa. Esses elementos integram-se à luz de um
fluxo circular e são totalmente integrados ao sistema
de produção visto na ótica do distrito integrador.
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Abstract

The present work proposes a strategy to ena-
ble peripheral regions not contemplated by the ele-
ments contained in the modern generating producti-
ve configurations of wealth. The used theoretical tar-
get in the present analysis congregates the postula-
tes of the neoclassic theories of the economic gro-
wth, its evolution to the endogenous concept, the
derivations in the field of the regional development
and the main beddings of the local and regional pro-
ductive organization called “Industrial Districts”.The
inquiry carried through  the context of this theoreti-
cal beddings offered important elements that had
formed the base for a comparative evaluation with
the pillars of the productive organization of the far-
ming activity in north of the State of Rio De Janeiro.
In conclusion, this exercise of comparison resulted
on the indication of incompatibilities in the interior of
this environment, when confronted with the surroun-
ding hosts of the modern models of wealth generati-
on. This fact, consequently, motivated the proposal
of regional qualification contained in this work.

Key words

Net of companies; Clusters; Competitiveness;
Districts.
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